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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : D F DA S (INTERNADO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS APLICADAS. EXTINÇÃO DO FEITO. NÃO 
CABIMENTO DE HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 695/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Tendo em vista a natureza do habeas corpus, vocacionado para a tutela 
do direito de liberdade, não se justifica a manutenção de sua marcha 
processual diante da notícia da extinção da medida socioeducativa. 
Aplicação mutatis mutandis da Súmula n.° 695 do Supremo Tribunal 
Federal, uma vez que o caso em apreço refere-se à medida socioeducativa, 
e não à pena privativa de liberdade" (AgRg no HC n. 215.235/MG, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
18/10/2012, DJe de 26/10/2012.).

2. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de dezembro de 2023.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS APLICADAS. EXTINÇÃO DO FEITO. NÃO 
CABIMENTO DE HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 695/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Tendo em vista a natureza do habeas corpus, vocacionado para a tutela 
do direito de liberdade, não se justifica a manutenção de sua marcha 
processual diante da notícia da extinção da medida socioeducativa. 
Aplicação mutatis mutandis da Súmula n.° 695 do Supremo Tribunal 
Federal, uma vez que o caso em apreço refere-se à medida socioeducativa, 
e não à pena privativa de liberdade" (AgRg no HC n. 215.235/MG, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
18/10/2012, DJe de 26/10/2012.).

2. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por D F DA S contra a decisão de 
e-STJ fls. 365/366, por meio da qual não conheci do presente habeas corpus.

Na hipótese, pugnou a defesa, em síntese, pelo reconhecimento 
de ilegalidade consistente em indevida invasão do domicílio do ora agravante, cuja 
representação pela prática de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de drogas 
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fora julgada procedente.

Às e-STJ fls. 365/366, não conheci do writ em vista do não cabimento de 
habeas corpus quando já extinto o cumprimento das medidas socioeducativas 
aplicadas.

Nesta oportunidade, a defesa sustenta o não cabimento da Súmula 
n. 695/STF à espécie, argumentando que, "ainda que cumprida a medida 

socioeducativa, a condenação por ato infracional acarreta efeitos indeléveis na vida do 

adolescente, que não devem ser aplicados sem uma severa análise sobre a licitude 

das provas obtidas que acarretaram a restrição de garantias fundamentais do 

adolescente" (e-STJ fl. 382).

Requer, ao final, o provimento do recurso, a fim de que seja dado 
seguimento ao habeas corpus.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não merece prosperar.

Como destaquei na decisão aqui agravada, verifiquei, após consulta ao sítio 
eletrônico do Tribunal de origem (Execução n. 0004997-54.2018.8.24.0033/SC), que já 
houve o cumprimento integral das medidas socioeducativas aplicadas ao agravante, 
julgando-se extinto o feito com fundamento no art. 46, II, da Lei n. 12.594/2012.

Nesse contexto, compreendi aplicável à hipótese, mutatis mutandis, o teor 
da Súmula n. 695/STF, segundo a qual "[n]ão cabe habeas corpus quando já extinta a 

pena privativa de liberdade".

Colacionei, inclusive, precedente do Superior Tribunal de Justiça nesse 
mesmo sentido, senão vejamos:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA CUMPRIDA. PROSSEGUIMENTO DO WRIT. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Tendo em vista a natureza do habeas corpus, vocacionado para a tutela 
do direito de liberdade, não se justifica a manutenção de sua marcha 
processual diante da notícia da extinção da medida socioeducativa. 
Aplicação mutatis mutandis da Súmula n.° 695 do Supremo Tribunal Federal, 
uma vez que o caso em apreço refere-se à medida socioeducativa, e não à 
pena privativa de liberdade.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 215.235/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 18/10/2012, DJe de 26/10/2012.)
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Não vislumbro, portanto, a presença de argumentos aptos a ensejar a 

alteração do entendimento firmado na decisão agravada, razão pela qual nego 
provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Número de Origem:
50062202020198240033

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D F DA S (INTERNADO)
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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